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| ANEXO I|- TERMO DE REFERÊNCIA

RELAÇÃO DOS DOCUMENTOSDE HABILITAÇÃO

Parafins de licitação, o(s) licitante(s) deverão comprovar o atendimento aos seguintes requisitos:

a. Habilitação jurídica
A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir obrigações, e a documentação a ser
apresentada por ele limita-se à comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando cabivel, de autorização para o exercício
da atividade a ser contratada (Art. 66 da Lei Federal nº 14.133/21), devendo ser observadoe apresentado, se for:

a.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de
identificação em todooterritório nacional;
a.2. Empresário individual: Hactçao

|

no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede;
a.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja
aceitação ficará condicionada à veriicação da autenticidade no sitio https:/Awww.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;
a.4. Sociedade empresária, sociedade limiada unipessoal —- SLU ou sociedade identificada como empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;
a.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da
União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa ondese localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento,
a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/MEn.º 77,de 18 de março de 2020.
a.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
a.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro
Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz
a.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de
que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
a.9. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos
pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, 82º do Decreto nº
10.880, de 2 de dezembro de 2024. |

2.10. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS — CEI, que comprove a qualificação como produtor rural

pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).
a.11.Ato de autorização para o exercício da atividade.

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todasasalterações ou da consolidação respectiva.

b. Habilitação fiscal, social e trabalhista
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b.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF),
conforme o caso;
b.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicilio ou sede do
licitante, pertinente ao seu ramode atividade e compativel com o objeto contratual;
b.3. Prova de regularidade com a Fazenda federal, estadual e municipal do domicilio ou sede do licitante, ou outra
equivalente, na forma da lei;
b.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais
instituídos porlei;
b.5. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho (Mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com
efeito de negativa, nos termos do Titulo Vi -A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452,
de 1º de maio de 1943).
b.6. Declaração quanto ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal (Esta declaração
ficará dispensada em caso de procedimento eletrônico onde o proponente opte por assinalar a opção constante do
sistema), |

b.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto contratual,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede,
ou outra equivalente, na forma da lei.
b.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n.º 123, de 2006,estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal.

c. Qualificação Econômico-Financeira
c.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos2 (dois) últimos
exercicios sociais (já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado no órgão competente de origem)
c.2. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), comprovados
mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

|- Liquidez Geral (LG)= (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo)/( Passivo Circulante + Passivo Não Circulante);
Il - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante);
III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante).

c.3. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante ou, Certidão negativa de
insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que
admitida a sua participação na licitação.
c.4. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo OU patrimônio
liquido minimo de até 10% do valor total estimado da contratação.
c.5. Às empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e
poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.(Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, 81º).
c.6. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercicio e demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao
último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menosde 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art.
69, 96º)
c.7. O atendimento dosíndices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por
profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.
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d. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

dt. Prova de registro do licitante, junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, que comprove
atividade relacionada com o objeto;
d.2. Apresentar, atestado (8), devidamente registrado (s) no órgão competente (CREA/CAU) da região onde os serviços
foram executados, que comprove (m) que o licitante tenha executado para órgão ou entidade da administração pública
direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresas privadas, os seguintes
serviços:
d.3. (EXECUÇÃO DE CALÇAMENTO/PAVIMENTAÇÃO COM PEDRA POLIÉDRICA COM REJUNTAMENTO OU

SIMILARES;
|

d.4, Para atendimento à qualificação técnico-profissional, comprovação do licitante de possuir em seu corpo técnico, na
data de abertura das propostas, Profissional(is) de nível superior, ARQUITETO OU ENGENHEIRO, reconhecido(s) pelo
CAU ou CREA, detentor(es) de atestado(s) de responsabilidade técnica, devidamente registrado(s) no CREA da região
onde os serviços foram executados, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico - CAT,

expedidos por este(s) Conselho(s), que comprove(m) ter o(s) profissional(is), executado para órgão ou entidade da
administração pública direta ou indireta, federal estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresa privada,
que não o próprio licitante (CNPJ diferente), serviço(s) relativo(s)a: Para atendimento à qualificação técnico-profissional,
comprovação do licitante de possuir em seu corpo técnico, na data de abertura das propostas, Profissional(is) de nível

superior, ARQUITETO OU ENGENHEIRO, reconhecido(s) pelo CAU ou CREA, detentor(es) de atestado(s) de
responsabilidade técnica, devidamente registrado(s) no CREA da região onde os serviços foram executados,
acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico - CAT, expedidos por este(s) Conselho(s), que
comprove(m) ter o(s) profissionalis), executado para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal
estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresa privada, que não o próprio licitante (CNPJ diferente),
serviço(s) relativo(s)a: |

d4.1. EXECUÇÃO DE CALÇAMENTOIPAVIMENTAÇÃO COM PEDRA POLIÉDRICA COM REJUNTAMENTO OU
SIMILARES;

d.5. A comprovação de vinculo profibshinal se fará com a apresentação de cópia da carteira de trabalho (CTPS) em que
conste o licitante como contratante, do contrato social do licitante em que conste o profissional como sócio, do contrato de
trabalho ou, ainda, de declaração de contratação futura do profissional detentor do atestado apresentado, desde que
acompanhada de declaração de anuência do profissional
d.6. No caso de dois ou mais licitantes apresentarem atestados de um mesmo profissional, como comprovação de
qualificação técnica, ambos serão inabilitados.
d.7. Declaração indicando o nome, CPF e número do registro no CREA / CAU do responsável técnico que acompanhará
a execução dos serviços de que trata o objeto.
d.8. O nome do responsável técnico indicado deverá constar das certidões de acervo técnico apresentadas para
qualificação técnica dolicitante.
d.9. Apresentar Comprovação de experiência em Execução de Calçamento Poliédrico, com área percentual minima de
40% do somatório quantificado nos itens de maior relevância, apresentados nos orçamentos em anexo, sendo eles os
seguintes;
d.9.1. PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA COM REJUNTAMENTO (AGREGADO ADQUIRIDO).
d.9.2. - GUIA DE (MEIO-FIO) E SARJETA CONJUGADOS, MOLDADA IN LOCO EM TRECHO CURVO COM

EXTRUSORA, 45 CM BASE (15 CM BASE DA GUIA + 30 CM BASE DA SARJETA) X 22 CM ALTURA.
AF.06/2016.
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e. Declarações
e.1. Declaração de que a interessada atende aos requisitos de habilitação e de que o declarante responderá pela
veracidade das informações prestadas, na forma da lei;
e.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;
e.3. Declaração expressa de integral concordância com os termos do termo de referência e seus anexos;
e.4, Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.
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